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RESUMO

Introdução: O presente artigo tem por finali-
dade contribuir com as discussões que versem 
sobre a relação de emprego e adoecimento 
psíquico a partir dos preceitos constitucionais 
e legislação laboral, com foco no burnout que 
passou a ser reconhecido pela Organização 
Mundial da Saúde (OMS) no ano de 2022, como 
doença ocupacional. Tendo em vista tratar-se 
de tema relativamente novo na abordagem le-
gislativa nacional foi em 2022 que o Ministério 
da Saúde atualizou a lista de doenças decor-
rentes do trabalho, incluindo a referida enfer-
midade. Associação Nacional de Medicina do 
Trabalho (ANAMT) em 2023 publicou matéria 
na qual indicou que 30% (trinta por cento) dos 
trabalhadores no país sofrem desse mal.
Objetivo: apresentar os principais elementos 
que caracterizam a síndrome e, igualmente, 
tratar sobre a eventual responsabilidade do 
empregador quanto à necessidade de ofertar 
um ambiente laboral salubre, identificando os 
direitos que alcançam o trabalhador adoecido. 
Métodos: qualitativo descritivo básico, onde 
se teve a preocupação de abordar aspectos da 
relação entre o meio ambiente do trabalho e o 
adoecimento psíquico.
Resultados: demonstraram haver a respon-
sabilização do empregador pelo burnout, haja 
vista que a garantia de uma condição de traba-
lho salubre é um preceito constitucional, ônus 
assumido por quem admite, assalaria e dirige a 
atividade laboral.

ABSTRACT

Introduction: This article aims to contribute 
to discussions on the relationship between 
employment and mental health conditions 
based on constitutional principles and labor 
legislation, with a focus on burnout, which 
was recognized as an occupational disease 
by the World Health Organization (WHO) in 
2022. Given that the subject is relatively new 
in national legislative approaches, the Ministry 
of Health updated the list of work-related 
diseases in 2022, including burnout. In 2023, 
the National Association of Occupational 
Medicine (ANAMT) published a report stating 
that 30% of workers in Brazil suffer from this 
condition.
Objective: To present the main elements that 
characterize burnout syndrome and address 
the potential responsibility of employers 
in providing a healthy work environment, 
identifying the rights of affected workers.
Methods: A basic descriptive qualitative 
approach, focusing on the relationship 
between the work environment and mental 
health conditions. Results: The findings show 
that employers are responsible for burnout, 
as ensuring a healthy work environment is a 
constitutional duty, which rests with those 
who hire, compensate, and manage the labor 
activity.
Conclusions: The research emphasizes the 
importance of recognizing burnout as an 
occupational disease by the Ministry of Health, 
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Considerações finais: A pesquisa ressalta a 
importância do reconhecimento do burnout 
como doença ocupacional pelo Ministério da 
Saúde, o que destaca a responsabilidade do 
empregador na garantia de um ambiente de 
trabalho seguro e saudável. Demonstra-se que, 
apesar dos avanços na legislação, há desafios 
na aplicação efetiva dessas normas, principal-
mente no que ao básico: promover a informa-
ção da sociedade sobre a relação entre saúde 
mental e trabalho

Palavras-chaves: Bioma Caatinga; bem-estar 
humano; arquitetura biofílica; sustentabilidade.

highlighting the employer’s responsibility 
in ensuring a safe and healthy workplace. 
It demonstrates that, despite advances 
in legislation, there are challenges in the 
effective application of these laws, particularly 
in promoting public awareness about the 
connection between mental health and work.

Keywords: Caatinga biome; human well-
being; biophilic architecture; sustainability.

1. INTRODUÇÃO

A relação entre trabalho e saúde mental é intrínseca 
à dinâmica da vida do trabalhador, especialmente quando 
se toma por base a organização do nosso corpo social, ali-
cerçado sobre a livre iniciativa, bem como os valores sociais 
do trabalho1.

A nossa sociedade é a sociedade do trabalho que car-
reia diversos valores além do econômico: edifica aspectos 
da própria existência do sujeito, não apenas no sentido de 
garantir a sua mantença, mas igualmente no de determi-
nar a sua construção subjetiva (identitária); é essa forma de 
estar no mundo perpassada pelas experiências presentifi-
cadas nas relações estabelecidas em seu cotidiano laboral2.

Essa construção de si alicerçada na convivência cole-
tiva intermediada pelo trabalho se dá em um determinado 
espaço (seja em casa ou nas dependências do empregador), 
que deve atender às disposições legais no que diz respeito 
ao meio ambiente do trabalho, sendo certo que a organiza-
ção e as condições ofertadas, ensejam consequências para 
o trabalhador.

Como citar este artigo 
original:

MATOS, J.G.; MARQUES, A.M.A.; SOUSA, 
D.B.; BASTOS, M.S.; BERNARDO, R.O. 
Trabalho e exaustão: responsabilidade 
do empregador no desenvolvimento 
do burnout. Revista Diálogos Acadê-
micos. Fortaleza, v. 13, n. 03, p. 30-36, n. 
esp. cnx. 2024.

1 A Constituição Federal no artigo 1º, incisos III e IV apresenta como três dos fundamentos da nossa república a dignidade 
da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.
2 Gabriela Corteletti Tápias (2015, p. 28): “Antes de concebido como trabalhador, é preciso se compreender o ser enquanto 
sujeito. Segundo Losicer (1996) o sujeito possui caráter subjetivo e social, à medida que se constrói e descontrói cons-
tantemente a partir das suas interações com outros sujeitos, num movimento contínuo de constituição de si e de trans-
formação do meio social em que se insere. Sendo assim, para início da discussão sobre a temática do trabalho, Losicer 
(1996) destaca importante que para análise do sujeito em questão, o trabalhador, é preciso abranger também o contexto 
concreto da instituição que, enquanto construção social, a organização também irá influenciar no sujeito e vice-versa”.
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É propósito da presente reflexão apresentar os principais elementos que caracteri-
zam o Burnout, enquanto doença ocupacional reconhecida pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) e pelo Ministério da Saúde, bem como discutir sobre a eventual responsabili-
dade do empregador quanto à necessidade de ofertar um ambiente laboral salubre ao seu 
empregado. Por fim, pretende-se relacionar os direitos garantidos aos trabalhadores que 
forem diagnosticados com tal patologia.

2. METODOLOGIA

A metodologia adotada foi a qualitativa descritiva básica, inicialmente conduzida por 
meio de exploração bibliográfica, desenvolvida a partir de pesquisas e leituras de artigos, 
livros e entendimentos jurisprudenciais acerca da temática relacionada ao burnout e seu 
tratamento pelo Direito do Trabalho.

Além da pesquisa teórica, a metodologia adotada contou com estudos em grupo, 
com encontros periódicos para debates das temáticas selecionadas, considerando a análise 
crítica entre a teoria estudada e a realidade da condição do exercício do emprego no Brasil.

Por fim, o estudo culminou com a elaboração de textos atinentes à temática, cons-
truídos com base na análise crítica do conteúdo teórico e nas reflexões oriundas dos deba-
tes realizados.

Os métodos utilizados permitiram o estudo amplo e crítico da relação entre trabalho 
e saúde mental.

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

1. AMBIENTE DE TRABALHO: ESPAÇO DE ENTRELAÇAMENTOS

Analisar o ambiente de trabalho requer um olhar para o espaço onde se desenvolvem 
os vínculos empregatícios. Assim, é essencial, primeiramente, refletir sobre o conceito de 
“ambiente de trabalho” e sua evolução histórica, para, então, discutirmos a importância de 
seu bom gerenciamento na relação entre empregado e empregador.

Em primeiro plano, entende-se por “ambiente” segundo Aulete (2011, p. 43) o espaço 
que “envolve, rodeia as pessoas ou coisas; o meio em que se vive; as condições físicas, mo-
rais, emocional em que se está ou se vive [...]”. Assim, diz respeito a uma esfera que considera 
a interação humana.

Trabalho, pode-se afirmar, é toda atividade que transforma o homem e o que está ao 
seu redor. É uma ação inerente à natureza humana, pois somos pelo trabalho3. Ao longo da 
história, o conceito de trabalho evoluiu significativamente, refletindo diferentes contextos e 
necessidades.

Para certificar que essa relação entre empregador e empregado seja justa e segura, 
a legislação brasileira estabelece um conjunto abrangente de normas que regulamentam 

3 Ricardo Antunes (2006, p. 20) afirma que “(...) os indivíduos devem reproduzir sua existência por meio de funções primá-
rias de mediações, estabelecidas entre eles e no intercâmbio e interação com a natureza, dadas pela ontologia singular-
mente humana do trabalho, pelo qual a autoprodução e a reprodução societal se desenvolvem”.
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o ambiente de trabalho. Essas normas visam garantir condições adequadas e proteger os 
direitos dos trabalhadores.

Essa evolução na compreensão do trabalho também trouxe consigo a importância 
de se estruturar um espaço de trabalho saudável. O local adequado não apenas protege a 
integridade física e mental dos trabalhadores, mas também é essencial para garantir a mo-
tivação, o bem-estar, e a produtividade dos indivíduos, criando condições que favoreçam o 
crescimento e a realização pessoal e profissional.

1.1 O papel do empregador na proteção da saúde mental do empregado
O artigo 2° da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) define o empregador como “a 

empresa, individual ou coletiva, que assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 
assalaria e dirige prestação pessoal de serviços.” Nessa perspectiva, os conceitos de empre-
gador e empregado estão mutuamente relacionados, sendo o último delineado no artigo 3° 
da CLT como “toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a emprega-
dor, sob a dependência deste e mediante salário.”

A compreensão do conceito sistematizado de relação de emprego, desvelado pela 
leitura dos artigos 2º e 3º da CLT, indica que a assunção dos riscos econômicos é intrínseca 
ao empregador, detentor do poder econômico, sendo dele a exclusiva responsabilidade de 
todo o ônus decorrente da atividade empresarial.

Na legislação trabalhista vigente, materializada principalmente na CLT e normas cor-
relatas, é dever do empregador prezar pela saúde e bem-estar físico e mental dos empre-
gados, com medidas como o fornecimento de Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 
jornada de trabalho adequada e condições de higiene e conforto. Mais especificamente 
sobre a saúde mental, ela é definida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como sendo 
“um estado no qual a pessoa é capaz de usar suas habilidades, recuperar-se do estresse do 
dia a dia e ser produtivo (COORDENAÇÃO DE ATENÇÃO À SAÚDE... 2024).

Um importante avanço na proteção do bem-estar psicológico dos trabalhadores bra-
sileiros foi a atualização da Norma Reguladora n°. 1 (NR-1), ocorrida em 30 de julho de 2024. 
Esta revisão incluiu a saúde mental dos contratados pela empresa no Gerenciamento de 
Riscos Ocupacionais (GRO). A decisão foi tomada pela Comissão Tripartite Paritária Per-
manente (CTPP), composta por representantes do governo, sindicatos e confederações de 
empregadores.

A NRI-1 estabelece que as empresas terão que identificar padrões psicossociais den-
tre os relatórios de gestão de riscos para cumprir as exigências de segurança do trabalho 
previstas em lei. Dentre estes riscos supracitados, estão a sobrecarga de trabalho, assim 
como o assédio moral e sexual no ambiente laboral.

Outra medida digna de nota neste sentido foi a Lei n°. 14.831, sancionada pelo Pre-
sidente da República no dia 27 de março de 2024, que institui o Certificado Empresa Pro-
motora de Saúde Mental. A certificação será concedida pelo Governo Federal, no âmbito 
nacional, às empresas que se enquadrarem nos requisitos estabelecidos de bem-estar dos 
seus trabalhadores.

2 BURNOUT: UMA DOENÇA OCUPACIONAL

O burnout, ou Síndrome do Esgotamento Profissional, se refere ao estado de “com-
bustão” ou “queima” do trabalhador, representando o esgotamento físico e mental decor-
rentes de um ambiente de trabalho hostil.
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Segundo a 11ª Revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-11) (2019), “Bur-
nout é uma síndrome conceituada como resultante do estresse crônico no local de trabalho 
que não foi gerenciado com sucesso” (OPAS, 2019).

A ânsia de demasiadas empresas de antepor a competitividade e metas inalcançá-
veis, com objetivo de gerar lucro, à saúde mental e física dos empregados, tem como con-
sequência o esgotamento.

Ricardo e Brito (2023), ao abordarem a temática, apresentam posicionamento Juíza 
da 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa, PB in litteris:

É preciso compreender que o esgotamento está em exigir esforço físico 
e mental, ou seja, nível de concentração e trabalho superior às forças or-
gânicas do trabalhador, fazendo com que eles se preocupem em excesso. 
Não basta pagar hora extra, é necessário se preocupar com aspectos de 
saúde por exigir jornada extensa ou metas difíceis de serem alcançadas 
que geram estresse ao trabalhador. (Mirella Cahú).

Essa síndrome restringe-se ao contexto laboral, caracterizada principalmente por 
três aspectos: exaustão ou esgotamento, sentimentos negativos relacionados ao próprio 
trabalho e a consequente redução da eficácia profissional.

Outrossim, afirma a decisão exarada no Recurso Ordinário nº 0000730- 97.2019.5.14.0141, 
do Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (RONDÔNIA, TRT, 2019), que o burnout de-
senvolve-se no conjunto de características pessoais e do ambiente de trabalho, necessitan-
do de atenção individualizada para cada trabalhador.

Assim, corroborando com o texto constitucional que, no artigo 225, garante um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, deve o empregador observar e assumir a responsa-
bilidade por qualquer conduta que enseje o adoecimento físico e mental, pois um ambiente 
de trabalho seguro deve garantir a segurança psicológica e emocional dos trabalhadores.

Ambientes de trabalho que não proporcionam segurança emocional e física, haven-
do predominância de cenários de desorganização e de exacerbado rigor, podem ser catali-
sadores para o desenvolvimento do esgotamento profissional.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa ressalta a importância do reconhecimento do burnout como doença ocu-
pacional pelo Ministério da Saúde, o que destaca a responsabilidade do empregador na 
garantia de um ambiente de trabalho seguro e saudável. Demonstra-se que, apesar dos 
avanços na legislação, há desafios na aplicação efetiva dessas normas, principalmente no 
que ao básico: promover a informação da sociedade sobre a relação entre saúde mental 
e trabalho.

A Associação Nacional de Medicina do Trabalho (ANAMT) indica que 30% (trinta por 
cento) dos trabalhadores brasileiros sofrem com burnout, sendo o Brasil o segundo país no 
mundo que mais diagnostica casos: é um dado que requer atenção, ampliação dos estudos 
para que seja possível contribuir com medidas voltadas para a adoção de políticas públicas 
preventivas a esse tipo de moléstia.

O estudo é, assim, o convite a um olhar da academia mais dedicado ao tema, de 
forma a motivar a realização de novas pesquisas e investigações que sistematizem a temá-
tica laboral que envolva o burnout. Além disso, análises interdisciplinares que explorem as 
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interfaces entre o Direito, a Psicologia e a Medicina do Trabalho, podem contribuir para o 
incremento de políticas públicas mais efetivas.

Tais políticas públicas devem envolver toda a sociedade voltando-se para a concreti-
zação do valor maior de nosso ordenamento jurídico: a promoção da dignidade da pessoa 
humana.
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